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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 870/25 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 
pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 
Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 
Decreto nº 3.298/99; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional; 

 
- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 

Educação; 

 
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 
 

- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 

prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 

entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 

 
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 
 
- Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
 
- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 
pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
 
- Lei Estadual nº 18.182, de 21 de agosto de 2025, que institui garantias à criança com 
deficiência e/ou transtornos do neurodesenvolvimento no ambiente escolar. 
 
- Decreto Estadual nº 63.585, de 5 de julho de 2018, que institui o Programa SÃO 
PAULO INCLUI - Programa Estadual de Inclusão da Pessoa com Deficiência e 
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autoriza a Secretaria dos Direitos da Pessoa com Deficiência, representando o Estado 
de São Paulo, celebrar convênios com municípios paulistas e parcerias com 
organizações da sociedade civil, visando à transferência de recursos financeiros para 
execução do Programa - SÃO PAULO INCLUI; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 

de Educação de São Paulo; 

 
- Lei Municipal nº 17.334, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 
e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência. 
 
- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 

Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 

 
- Lei Municipal nº 18.224, de 9 de janeiro de 2025, que assegura todas as informações 
e direito de atendimento às pessoas com deficiência auditiva por meio da Língua 
Brasileira de Sinais – LIBRAS em todas as instituições públicas municipais de São 
Paulo. 
 
- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa de 
Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 54.655, 03 de dezembro de 2013, que institui o Plano Municipal 
de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência – Plano São Paulo Mais 
Inclusiva; 
 
- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação Especial, na 
Perspectiva da Educação Inclusiva. 
 
- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a Política 
Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município de São Paulo, a 
aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 
 
- PL 195/19, que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de Libras - língua brasileira 

de sinais - em escolas municipais e privadas. 

 
- PL 538/22, que dispõe sobre a Criação do Programa Municipal de Inclusão Graduada 
da Cidade de São Paulo; 
 
- PL 313/23, que dispõe sobre o programa para identificação, diagnóstico, tratamento 
e acompanhamento integral de educandos com dislexia, discalculia ou transtorno do 
déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), na rede pública e privada de educação do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
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- PL 312/25, que dispõe sobre a proibição de interrupção de acompanhamento 
educacional especializado, terapias e tratamentos para transtornos do 
neurodesenvolvimento por motivo de idade. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

São Paulo, 18 de novembro de 2025. 
 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
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